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Aposentado especial que volta a trabalhar em atividade nociva à saúde perde direito
ao benefício*

* Acórdão publicado em 19/08/2020; originário do TRF4/JFPR

Por maioria de votos (7x4), o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o trabalhador
que  recebe  aposentadoria  especial  não  tem  direito  à  continuidade  do  recebimento  do
benefício quando continua ou volta a trabalhar em atividade nociva à saúde, ainda que
diferente da que ensejou o pedido de aposentação precoce. A decisão foi tomada na sessão
virtual  do  Plenário  encerrada  em 5/6,  no  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  (RE)
791961, com repercussão geral (Tema 709).

Prevaleceu o entendimento do relator, ministro Dias Toffoli, de acolher em parte o recurso
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e manter a constitucionalidade do parágrafo 8º
do artigo 57 da Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei   nº   8.213/1991)  . O dispositivo veda o
recebimento do benefício especial para quem permanece ou volta à atividade de risco após
a aposentadoria, e o artigo 46 da lei prevê o cancelamento da aposentadoria a partir do
retorno à atividade sujeita a agentes nocivos.

O relator rejeitou,  no entanto, o pedido de fixação da data do afastamento da atividade
como marco para o início da aposentadoria especial. Para Toffoli e a maioria da Corte, nas
hipóteses em que o trabalhador solicitar a aposentadoria e continuar a exercer atividade
especial, a data de início do benefício será a de entrada do requerimento (DER), inclusive
para efeitos de pagamento retroativo.

Lógica inversa

Na avaliação do ministro Dias Toffoli, a continuidade no trabalho em atividade nociva à
saúde  após  o  deferimento  do  benefício  inverte  a  lógica  do  sistema.  "A  aposentadoria
especial  ostenta  um  nítido  caráter  protetivo",  afirmou.  "Trata-se  de  um  benefício
previdenciário concedido com vistas a preservar a saúde, o bem-estar e a integridade do
trabalhador  submetido  rotineiramente  a  condições  de  trabalho  insalubres,  perigosas  ou
penosas".

Para Toffoli, permitir que o trabalhador continue ou retorne ao trabalho especial após a
obtenção da aposentadoria "contraria em tudo" o propósito do benefício. "Trabalha-se com
uma presunção absoluta de incapacidade decorrente do tempo do serviço prestado, e é isso
que justifica o tempo reduzido para a inativação", ressaltou. Outro ponto assinalado pelo
relator é que, para a obtenção do benefício, não é necessária a realização de perícia ou a
demonstração efetiva de incapacidade para o trabalho, bastando apenas a comprovação do
tempo de serviço e da exposição aos agentes danosos.

Segundo Dias Toffoli,  o sistema previdenciário existe para servir  à sociedade,  e não a
situações peculiares. "Permitir que o beneficiário de uma aposentadoria programável tenha
liberdade plena para exercer o trabalho, sem prejuízo do benefício, implica privilegiá-lo
em detrimento  de uma pessoa desempregada que ambiciona  uma vaga no mercado de
trabalho", afirmou.
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Livre exercício

O recurso foi interposto pelo INSS contra  decisão do Tribunal  Regional  Federal  da 4ª
Região  (TRF-4)  que  garantiu  a  manutenção  da  aposentadoria  a  uma  auxiliar  de
enfermagem que continuou a trabalhar em atividade especial.  Para o TRF-4, a vedação
prevista na lei impede o livre exercício do trabalho e, demonstrado o tempo de serviço
especial  por  25 anos,  conforme a  atividade  exercida,  e  a  carência  mínima,  é  devida à
trabalhadora a aposentadoria especial.

Divergência

Nesse sentido  também foi  a  manifestação  da  corrente  divergente,  aberta  pelo  ministro
Edson Fachin, que considera a proibição desproporcional para o trabalhador. "Estabelecer
aos  segurados  que  gozam de  aposentadoria  especial  restrição  similar  aos  que  recebem
aposentadoria por invalidez não encontra respaldo legal, considerada a diferença entre as
duas modalidades de benefício, além de representar grave ofensa à dignidade humana e ao
direito ao trabalho dos segurados", afirmou. Também divergiram do relator os ministros
Marco Aurélio e Celso de Mello e a ministra Rosa Weber.

Tese

O Plenário aprovou a seguinte tese de repercussão geral:

i)  "É constitucional  a  vedação de  continuidade  da percepção de aposentadoria especial  se  o
beneficiário permanece laborando em atividade especial  ou a ela retorna,  seja essa atividade
especial aquela que ensejou a aposentação precoce ou não".

ii) "Nas hipóteses em que o segurado solicitar a aposentadoria e continuar a exercer o labor
especial, a data de início do benefício será a data de entrada do requerimento, remontando a esse
marco, inclusive, os efeitos financeiros. Efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja na
judicial  a  implantação  do  benefício,  uma  vez  verificado  o  retorno  ao  labor  nocivo  ou  sua
continuidade, cessará o benefício previdenciário em questão".

Leia a íntegra do acórdão 
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STF reafirma jurisprudência sobre constitucionalidade do fator previdenciário*

* Acórdão publicado em 19/06/2020; originário do TRF4/JFSC

O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  em  sessão  virtual,  reafirmou  sua
jurisprudência dominante sobre a constitucionalidade do fator previdenciário incidente no
cálculo  dos benefícios  de aposentadoria  de segurados do Regime Geral  de Previdência
Social  (RGPS).  A  questão  foi  analisada  no  Recurso  Extraordinário  (RE)  1221630,  que  teve
repercussão  geral  reconhecida  (Tema  1091),  e  prevaleceu  o  entendimento  firmado  no
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2111  .  

No caso examinado pelos ministros, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) recorria
de decisão do Tribunal  Regional  Federal  da 4ª  Região (TRF-4) que havia considerado
inconstitucional a utilização do fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial da
aposentadoria  de professores e afastado sua aplicação nos benefícios  dos docentes que
atuam na educação infantil e no ensino fundamental e médio.

No  recurso,  o  INSS  sustentou  que  o  Supremo  já  declarou,  expressamente,  a
constitucionalidade dos dispositivos que, segundo o TRF-4, estariam em desacordo com a
Constituição  Federal.  Argumentou,  também,  que  os  professores  não  têm  direito  a
aposentadoria especial, de acordo com a ordem constitucional vigente, e que a majoração
do valor de benefício previdenciário exige a prévia indicação da fonte de custeio.

Interpretações dissonantes

O ministro Dias Toffoli, relator do recurso, considerou que o tema tem relevância jurídica,
econômica  e  social  e que a  questão transcende os limites  das  partes  da causa.  Toffoli
observou que interpretações dissonantes sobre a matéria nos tribunais regionais federais, a
partir  de  fundamentos  constitucionais  e  infraconstitucionais,  têm  gerado  resultados
díspares em demandas semelhantes, apenas em razão do local em que foi ajuizada a ação.

O relator destacou que o Plenário do STF já se manifestou, no RE 1029608  (Tema 960),
sobre a natureza infraconstitucional dessa controvérsia e remeteu a matéria a julgamento
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). No entanto, como há diversos processos oriundos do
TRF-4 em que é utilizada fundamentação constitucional para afastar a aplicação do fator
previdenciário no cálculo dos proventos de aposentadoria dos professores, ele considera
“extremamente recomendável” que o Supremo se pronuncie expressamente, na sistemática
da repercussão geral, sobre a constitucionalidade do fator previdenciário, de modo que a
decisão do Plenário do STF no julgamento da medida cautelar na ADI 2111 seja aplicada
da mesma maneira em todo o território nacional. “Esse procedimento já foi utilizado pelo
STF  em  outras  ocasiões,  para  melhor  orientar  os  jurisdicionados  e  os  tribunais  e
racionalizar a prestação jurisdicional”, afirmou.

Em sua manifestação pela reafirmação da jurisprudência, o presidente do STF observou
que, desde a EC 20/1998, a Constituição deixou de tratar do cálculo do montante e passou a
cuidar apenas dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. Nesse sentido,
explica,  a norma que instituiu o fator previdenciário (artigo 2º da  Lei    nº    9.876/1999  ) não
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violou qualquer preceito constitucional,  pois as regras de cálculo foram remetidas à lei
ordinária. O ministro salientou ainda que, além do Plenário, as duas turmas do STF têm
jurisprudência  consolidada  no  sentido  de  que  a  incidência  do  fator  previdenciário  no
cálculo da renda mensal inicial de aposentadoria por tempo de contribuição de professor é
tema infraconstitucional.

Por unanimidade, o Tribunal considerou a questão constitucional e reconheceu a existência
de repercussão geral. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a
matéria,  vencido  o  Ministro  Marco  Aurélio.  A  tese  de  repercussão  geral  fixada  foi  a
seguinte: “É constitucional o fator previdenciário previsto no artigo 29, caput, incisos e
parágrafos, da Lei   nº   8.213/1991  , com a redação dada pelo artigo 2º da Lei   nº   9.876/1999  ”.

Leia a íntegra do acórdão
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Novo teto de RPV é inaplicável para execuções judiciais em curso contra a Fazenda
Pública

Em decisão unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão virtual,
considerou que é inaplicável a redução do teto para expedição das Requisições de Pequeno
Valor  (RPV) às  execuções  judiciais  em curso  contra  a  Fazenda  Pública.  A Corte  deu
provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 729107, com repercussão geral  (  Tema 792  )  ,
interposto  pelo  Sindicato  dos  Servidores  Públicos  Civis  da  Administração  Direta,
Autarquias, Fundações e Tribunal de Contas do Distrito Federal (Sindireta/DF) contra a
redução de 40 para 10 salários mínimos no teto referente aos débitos da Fazenda Pública
para a expedição de RPVs, nos termos da Lei   nº   3.624/2005 do Distrito Federal  .

O sindicato alegava que a norma não poderia ser aplicada, por ser posterior ao trânsito em
julgado (esgotamento dos recursos) do título executivo judicial e que a redução do teto
impediria os trabalhadores de receberem os valores pleiteados mais rapidamente por RPV,
e não por regime de precatório, em caso de montantes superiores ao teto. No entanto, o
Tribunal  de Justiça do Distrito Federal  e dos Territórios (TJDFT) considerou o caráter
processual da lei distrital para validar a alteração.

O Sindireta/DF, então, recorreu ao STF para pedir a revisão da decisão com fundamento
no direito adquirido, no ato jurídico perfeito e na coisa julgada (artigos 5º, caput e inciso
XXXVI, e 6º, caput da Constituição Federal). Argumentou ainda que o artigo 87 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) permite aos entes federados a edição de lei que
altere o teto de 40 salários mínimos para pagamento de RPVs pela Fazenda Pública.

Segurança jurídica

Para o relator, ministro Marco Aurélio, a questão da irretroatividade da lei é a base da
segurança jurídica. Segundo ele, a situação jurídica foi constituída antes do advento da lei
distrital,  e  o  sindicato  passou a  contar,  em patrimônio,  com o direito  de  ver  o  débito
satisfeito sem vinculação ao sistema de precatórios.

Tese

O Plenário  fixou a  seguinte  tese para efeito  de  repercussão  geral:  “Lei  disciplinadora  da
submissão de crédito ao sistema de execução via precatório possui natureza material e processual, sendo
inaplicável a situação jurídica constituída em data que a anteceda”.

Leia a íntegra do acórdão
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Suspensão imediata do direito de dirigir em caso de excesso de velocidade superior a
50% é constitucional

Para a maioria dos ministros, a medida visa assegurar a eficiência da fiscalização do trânsito em caso de
ato de gravíssimo risco para a segurança pública

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional trecho
do Código de Trânsito  Brasileiro (CTB) que prevê a suspensão imediata  do direito  de
dirigir e a apreensão do documento de habilitação do motorista flagrado em velocidade
superior em mais de 50% da máxima permitida para a via. A decisão se deu no julgamento,
em sessão virtual,  da  Ação Direta  de  Inconstitucionalidade  (ADI)  3951,  ajuizada  pelo
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). As medidas foram incluídas
no artigo 218, inciso III, do CTB pela Lei   nº   11.334/2006  .

Gravíssimo risco

Prevaleceu,  no  julgamento,  o  voto  do  ministro  Edson  Fachin  de  que  as  medidas  têm
evidente natureza acautelatória. Tratam-se, a seu ver, de providências administrativas que
visam assegurar a eficiência da fiscalização de trânsito em casos de flagrante de prática de
ato  classificado  como de  gravíssimo risco  para  a  segurança  pública.  “Não  se  trata  de
aplicação sumária de penas administrativas,  portanto. Não verifico,  assim, violação dos
princípios do contraditório e da ampla defesa”, disse.

Para o ministro Alexandre de Moraes, a metodologia empregada pela norma, que adia o
contraditório nessa hipótese excepcionalíssima, está amparada no dever de proteção à vida
da coletividade, para o qual a segurança no trânsito se coloca como umas das questões de
maior importância, pois o excesso de velocidade é uma das maiores causas de acidentes.

Para  ele,  o  CTB é  uma bem-sucedida  política  pública,  que  tende  a  diminuir  um grave
problema das rodovias brasileiras. “Diante da gravidade da conduta, afigura-se razoável
que a atuação preventiva/cautelar  do Estado não seja dependente da instauração de um
contraditório prévio, na medida em que, além do direito do infrator ao devido processo 

O relator, ministro Marco Aurélio, ficou vencido. Ele votou pela procedência da ação, com
o entendimento de que a modificação contraria o direito ao contraditório e à ampla defesa
no processo administrativo. A seu ver, a flagrância, por si só, não autoriza a antecipação da
pena administrativa,  e a retenção arbitrária do documento de habilitação não é legítima
enquanto não for analisada a consistência do auto de infração.

Por  maioria,  o  Plenário  declarou  a  constitucionalidade  das  expressões  “imediata”  e
"apreensão do documento de habilitação”, presentes no artigo 218, inciso III, do CTB.
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Exigência de comum acordo para ajuizamento de dissídio coletivo é constitucional 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão virtual, julgou constitucional
dispositivo da  Reforma  do Judiciário  (Emenda Constitucional  45/2004) que exige a anuência
mútua das partes para o ajuizamento de dissídio coletivo trabalhista e atribui legitimidade
ao Ministério Público do Trabalho (MPT) para ajuizar o dissídio em caso de greve em
atividades essenciais.  A decisão,  por maioria,  se deu no julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 3423. Segundo o relator, ministro Gilmar Mendes, não há nos
dispositivos qualquer violação às cláusulas pétreas da Constituição Federal.

Autocomposição

As medidas  foram incluídas  pela  EC  45/2003 nos  parágrafos  2º  e  3º  do  artigo  114  da
Constituição Federal, que trata da competência da Justiça do Trabalho. Segundo o relator,
a Reforma do Judiciário implementou boas práticas internacionais, e um de seus objetivos
foi diminuir o poder normativo da Justiça do Trabalho e privilegiar a autocomposição.

Ele lembrou que, de acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a melhor
forma de composição na resolução de conflitos coletivos deve privilegiar a normatização
autônoma, evitando a imposição do poder estatal. “No contexto brasileiro, isso significa
enfraquecer o poder normativo que era dado à Justiça do Trabalho e expandir os meios
alternativos  de  pacificação,  como  a  mediação  e  a  arbitragem,  mesmo  que  estatal”,
assinalou.  “A  jurisprudência  do  STF,  inclusive,  destaca  a  importância  dos  acordos
coletivos na Justiça do Trabalho e da autocomposição dos conflitos trabalhistas”.

Legitimidade

Sobre a alegação de que a emenda teria retirado a legitimidade das entidades sindicais para
propor dissídios coletivos, o ministro Gilmar Mendes frisou que o parágrafo 3º do artigo
114 da Constituição é claro ao afirmar que o MPT poderá ajuizar dissídio coletivo em caso
de greve em atividade essencial com possibilidade de lesão do interesse público. “Não há
que se falar, portanto, em supressão de competências de entidades sindicais”, ressaltou.
“Em verdade, a norma traz uma garantia de pacificação de conflitos no caso de greve em
atividades essenciais, de modo a privilegiar a paz social”. Ainda de acordo com o ministro,
a alteração não impede o acesso à Justiça.

Ficaram vencidos  os  ministros  Edson Fachin,  Marco Aurélio,  Ricardo Lewandowski  e
Rosa Weber.

Leia a   íntegra do acórdão  
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Justiça comum deve julgar complementação de aposentadoria instituída por lei

O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  em  sessão  virtual,  reafirmou  a
jurisprudência  da  Corte  e  declarou  que  compete  à  Justiça  comum  processar  e  julgar
demandas sobre complementação de aposentadoria instituída por lei cuja responsabilidade
pelo pagamento recaia diretamente sobre a administração pública. Por votação majoritária,
os ministros deram provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 1265549, com repercussão
geral  (Tema 1092),  interposto pela  Companhia de Saneamento Básico do Estado de São
Paulo (Sabesp).

O caso teve origem em reclamação trabalhista ajuizada por um empregado da Sabesp, a
fim  de  receber  o  pagamento  de  diferenças  de  complementação  de  aposentadoria.  O
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) rejeitou a alegação de incompetência da
Justiça do Trabalho para processar e julgar a demanda e aplicou o entendimento firmado
pelo STF nos REs  586453 e  583050. Nesses julgamentos, ficou definido que é da Justiça
comum  a  competência  para  julgar  demandas  decorrentes  de  contrato  de  previdência
complementar, mas modulou essa decisão para manter na Justiça trabalhista os processos
em que já havia sentença de mérito, como no caso.

Posteriormente,  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho  (TST)  manteve  a  decisão,  com  o
entendimento de que as decisões do STF se referem à relação civil entre a entidade de
previdência privada e o segurado e, portanto, não se aplicam aos casos de complementação
de aposentadoria paga diretamente pelo empregador. No recurso extraordinário, a Sabesp
questiona  essa  decisão.  O  relator  do  RE,  ministro  Dias  Toffoli,  presidente  do  STF,
observou  que  a  matéria  discutida  é  distinta  das  questões  tratadas  nos  REs  586.453  e
1.264.392 porque, no caso, o vínculo formado entre a Sabesp e o empregado, para fins de
complementação  de  aposentadoria,  decorre  de  relação  jurídico-administrativa  e  tem
natureza jurídica de direito público, conforme prevê a Lei Estadual nº 4.819/1958, que criou o
Fundo de Assistência Social de SP.

Ao votar pelo provimento do recurso extraordinário, Toffoli concluiu que o acórdão do
TST contraria a jurisprudência do Supremo. O relator se manifestou pela existência  de
repercussão  geral  e  foi  seguido  por  unanimidade  dos  votos.  No  mérito,  a  Corte  deu
provimento ao RE, para reafirmar a jurisprudência dominante por maioria.

Diante de múltiplas decisões proferidas pelos ministros do STF sobre a matéria, a Corte
fixou a seguinte tese de repercussão geral, a fim de pacificar a questão: "Compete à Justiça
comum processar e julgar causas sobre complementação de aposentadoria instituída por lei
cujo  pagamento  seja,  originariamente  ou  por  sucessão,  da  responsabilidade  da
Administração  Pública  direta  ou  indireta,  por  derivar  essa  responsabilidade  de  relação
jurídico-administrativa". Os ministros Marco Aurélio e Rosa Weber ficaram vencidos, e os
ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Luís Roberto Barroso não se manifestaram.

Leia a íntegra do acórdão
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STF  admite  expedição  de  precatório  para  quitação  de  parte  incontroversa  de
condenação judicial 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a
possibilidade de expedição de precatório ou requisição de pequeno valor (RPV) para o
pagamento  da  parte  incontroversa  e  autônoma de  dívida  judicial,  desde que  a  decisão
quanto a  esta  parcela  seja  definitiva  (transitada  em julgado).  A decisão foi  tomada no
julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1205530, com repercussão geral reconhecida
(  Tema 28  )  , na sessão virtual encerrada em 5/6.

Acidente

O recurso dizia respeito à responsabilização do Departamento de Estradas e Rodagem de
São  Paulo  (DER-SP)  por  um acidente  ocorrido  em rodovia  sob  sua  supervisão  e  sua
condenação ao pagamento de indenização à proprietária do veículo, com juros e correção
monetária contados a partir da data do evento. Inconformada com o índice de correção
utilizado, a autarquia estadual recorreu desse ponto, e o juízo de primeiro grau manteve a
execução  em relação ao valor  não questionado.  Em seguida,  o  Tribunal  de  Justiça  do
Estado de São Paulo (TJ-SP) entendeu que o prosseguimento da execução em relação à
parte incontroversa é válido e não altera o regime de precatórios.

No RE interposto ao Supremo, o DER-SP sustentava que a  Constituição Federal proíbe a
expedição de requisitório para quitação da quantia incontroversa sem o trânsito em julgado
de toda a decisão proferida. Afirmava também que ficou caracterizado o fracionamento de
precatório,  pois o valor  controverso e  o incontroverso,  separadamente,  estão dentro do
limite legal das obrigações de pequeno valor, mas, somados, ultrapassam o valor máximo,
o que configura violação à ordem cronológica de pagamento.

Parte incontroversa

O  relator  do  RE,  ministro  Marco  Aurélio,  observou  que,  como  a  condenação  foi
questionada apenas parcialmente pelo DER-SP, passa a existir uma parte incontroversa que
não está mais sujeita a modificação por meio de recursos. No entendimento do relator, não
é razoável impedir a execução imediata da parte do título judicial que não é mais passível
de ser alterada até o trânsito em julgado do pronunciamento judicial na totalidade.

A tese  de  repercussão  geral  fixada  foi  a  seguinte:  “Surge  constitucional  expedição  de
precatório  ou  requisição  de  pequeno  valor  para  pagamento  da  parte  incontroversa  e
autônoma do pronunciamento judicial transitada em julgado, observada a importância total
executada para efeitos de dimensionamento como obrigação de pequeno valor”.

Leia a   íntegra do acórdão  
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https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343623123&ext=.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5684509&numeroProcesso=1205530&classeProcesso=RE&numeroTema=28


Direito  à  revisão  de  benefício  previdenciário  cujo  mérito  não  foi  apreciado  na
concessão decai em dez anos

Em julgamento realizado sob o rito dos recursos especiais repetitivos (  Tema 975  )  , a Primeira
Seção  do Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  fixou  a  tese  de  que  é  aplicável  o  prazo
decadencial  de  dez  anos,  estabelecido  no  caput  do  artigo  103 da  Lei    nº    8.213/1991  ,  aos
pedidos  de  revisão  de  benefício  previdenciário  nas  hipóteses  em  que  a  questão
controvertida  não  foi  apreciada  por  ocasião  do  ato  administrativo  de  concessão  do
benefício.

Com o julgamento, por maioria de votos, o colegiado pacificou entendimentos divergentes
nos colegiados de direito público do tribunal e permitiu a solução uniforme de pelo menos
2.700 ações  que,  de  acordo com o  Banco  Nacional  de  Demandas  Repetitivas do Conselho
Nacional  de  Justiça,  estavam  suspensas  em  todo  o  país,  aguardando  o  precedente
qualificado.

Na discussão do tema, o relator do recurso, ministro Herman Benjamin, fez a diferenciação
entre os institutos da prescrição e da decadência.  Segundo o ministro, a prescrição tem
como alvo  um direito  violado – ou seja,  para  que  ela  incida,  deve  haver  controvérsia
caracterizada pela resistência manifestada pelo sujeito passivo, sendo essa a essência do
princípio  da  actio  nata  (o  direito  de  ação  nasce  com  a  violação  ao  direito).  "Por
subentender  a  violação do direito,  o regime prescricional  admite  causas  que impedem,
suspendem ou interrompem o prazo prescricional, e, assim como já frisado, a ação só nasce
ao titular do direito violado", explicou o relator.

Já  a  decadência,  segundo  o  ministro,  tem  incidência  sobre  os  direitos  exercidos
independentemente da manifestação de vontade do sujeito passivo, conhecidos na doutrina
como potestativos. Desse modo, para o exercício do direito potestativo e a consequente
incidência da decadência – apontou –, não é necessário haver afronta a esse direito ou
expressa  manifestação  do  sujeito  passivo  para  configurar  resistência.  "Não  há  falar,
portanto,  em impedimento,  suspensão ou interrupção de prazos decadenciais,  salvo por
expressa determinação legal (artigo 207 do Código Civil)", afirmou o relator.

Manifestação do INSS

De acordo com Herman Benjamin, o direito de revisar o benefício previdenciário, previsto
no artigo 103 da Lei    nº    8.213/1991  , é qualificado como potestativo, ou seja, o exercício do
direito  de  revisão  em  âmbito  administrativo  ou  judicial  pelo  segurado  independe  da
manifestação de vontade do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), sendo suficiente
que haja concessão ou indeferimento do benefício. 

Por sua natureza potestativa, apontou o ministro, "o direito de pedir a revisão de benefício
previdenciário  independe  de  violação  específica  do  fundo  de  direito  (manifestação
expressa da autarquia sobre determinado ponto), tanto assim que a revisão ampla do ato de
concessão pode ser realizada independentemente de haver expressa análise do INSS. Caso
contrário, dever-se-ia impor a extinção do processo sem resolução do mérito por falta de
prévio requerimento administrativo do ponto não apreciado pelo INSS". Nesse sentido, o
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relator ponderou que, caso fosse a intenção do legislador exigir a expressa negativa do
direito  reclamado  pelo  segurado,  teria  adotado  o  regime  prescricional  nesses  casos  e,
assim, o prazo teria início com a aplicação do princípio da actio nata. "Sob a perspectiva
aqui proposta, o regime decadencial impingido ao direito de revisão é muito mais benéfico
ao segurado do que é o regime prescricional, pois, além de ter prazo de dez anos – elástico
se  comparado  aos  demais  prazos  do  ordenamento  jurídico  –,  pode  ser  exercido
independentemente  de  a  autarquia  ter-se  oposto  expressamente  ao  ponto  objeto  de
inconformidade", disse o relator.

Ao fixar a tese, entretanto, Herman Benjamin ressalvou a possibilidade futura de o STJ
enfrentar  controvérsia  sobre a  repercussão da ação judicial  trabalhista  na contagem do
prazo decadencial descrito no artigo 103 da Lei    nº    8.213/1991  . Essa possibilidade, apontou,
decorre  da  hipótese  de  que  o  ajuizamento  da  ação  trabalhista  que  atinja  o  benefício
previdenciário possa ser interpretado como exercício do direito de revisão.

Decadência

Com a fixação da tese, no caso concreto, a Primeira Seção reformou acórdão do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região que havia concluído pela não incidência da decadência para
a revisão dos benefícios previdenciários prevista no artigo 103 da  Lei    nº    8.213/1991  ,   nos
casos  de  questões  não resolvidas  no  processo  administrativo.  Acolhendo  o  recurso  do
INSS, o colegiado declarou a decadência do direito de revisão do benefício previdenciário.

Leia o acórdão no REsp 1.644.191.
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Mensagem para  e-mail  corporativo  pode  ser  usada  como  prova  sem autorização
judicial, decide Sexta Turma

Para  a  Sexta  Turma do Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  não  é  preciso  autorização
judicial  para  a  obtenção  de  provas  a  partir  do  registro  de  mensagens  de  WhatsApp
enviadas para e-mail corporativo em computador de trabalho, de propriedade da empresa.
O colegiado confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que condenou um
casal por crimes contra o patrimônio e furto qualificado. Segundo a corte local, conversas
entre marido e mulher encontradas no servidor da empresa, vítima de desvio de valores de
suas contas, podem ser usadas como prova sem que isso viole o direito à intimidade ou à
privacidade dos funcionários ou de outras pessoas que não trabalhem ali.

Segundo  os  autos,  a  mulher  enviou  os  diálogos  incriminadores  para  o  seu  e-mail
corporativo, e tais conversas – após serem recuperadas na lixeira do e-mail utilizado por
ela  –  foram  disponibilizadas  ao  empregador.  No  recurso  especial,  os  réus  pediram  a
anulação do processo ao argumento de nulidade absoluta  e cerceamento de defesa,  em
razão da utilização de provas que seriam ilícitas, obtidas pela empresa sem autorização
judicial.

Ferramenta de trabalho

O relator,  ministro Nefi Cordeiro,  observou que a jurisprudência do STJ, com base no
artigo 157     do Código de Processo Penal, considera ilícita a devassa de dados – inclusive das
conversas  de  WhatsApp  –  feita  diretamente  pela  polícia  em  celular  apreendido  no
flagrante, sem prévia autorização judicial.

No entanto, segundo o ministro, no caso em julgamento, o arquivo contendo as mensagens
de WhatsApp foi localizado no servidor do sistema utilizado pela empresa, depois de ter
sido encaminhado por uma das corrés para o seu e-mail corporativo. Dessa forma, segundo
Nefi  Cordeiro,  como  o  arquivo  com  o  registro  das  mensagens  encontrava-se  no
computador da empresa, seria perfeitamente possível que o empregador tivesse acesso a
essas e outras informações ali existentes, sem a necessidade de autorização judicial.

Para o ministro, o e-mail corporativo "não se equipara às correspondências pessoais, não
havendo  falar  em  violação  à  intimidade  quando  o  empregador  acessa  arquivo  de
mensagens que se encontrava em computador utilizado como ferramenta de trabalho e de
propriedade da empresa". Ao negar provimento ao recurso especial, Nefi Cordeiro afirmou
não ter observado no processo nulidade absoluta nem prejuízo à defesa, o que confirma
que foi acertada a  decisão tomada pelo TJPR.  "Convém ressaltar  que as nulidades  em
processo penal observam o princípio  pas de nullité sans grief, inscrito no  artigo 563 do
Código de Processo Penal, segundo o qual não será declarada a nulidade do ato sem a efetiva
comprovação do prejuízo experimentado pela parte – o que, como se observa, não ocorreu
na espécie", concluiu.

Leia o acórdão Voltar ao topo
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Rótulos de alimentos terão de informar sobre variação nutricional de até 20%*

*Notícia publicada em 29/09/2016 a acórdão em 20/08/2020

O consumidor tem o direito à informação sobre variação nutricional de até 20% nos rótulos
dos alimentos,  já que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária autoriza esse tipo de
variação. O entendimento levou a 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça a determinar
que a Anvisa exija dos fabricantes de alimentos a inclusão da informação nos rótulos dos
produtos.

Ao verificar  irregularidades  nos rótulos dos produtos  light  e  diet,  o Ministério Público
Federal  ajuizou ação civil  pública  para que a  Anvisa,  com seu poder  de normatizar  e
fiscalizar os produtos alimentícios, exigisse a advertência nos rótulos. Por meio de atos
normativos, a Agência já havia regulamentado a informação nutricional e a rotulagem de
alimentos permitindo a variação de 20% nos valores indicados nos rótulos.

A decisão foi contra o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que havia
entendido que a variação de 20%, relacionada às matérias-primas utilizadas na fabricação
dos alimentos, “não se caracteriza como informação relevante ou essencial, a justificar a
inserção de advertência nos rótulos”.

Para o tribunal, não há justificativa para determinar a advertência sobre a variação de 20%
nas  informações  nutricionais  dos  rótulos  de  alimentos,  “quer  por  não  trazer  qualquer
prejuízo ao consumidor, quer pela possibilidade de criar dúvida maior do que eventual
esclarecimento”. O MPF recorreu então ao STJ.

Relator do recurso, o ministro Herman Benjamin, da 2ª Turma, entendeu que o consumidor
tem o direito de ser informado no rótulo dos produtos alimentícios da existência dessa
variação  nos  valores  nutricionais,  “principalmente  porque  existe  norma  da  Anvisa
permitindo essa tolerância”.

O ministro ressaltou que o direito à informação é assegurado pela Constituição Federal
(artigo  5º,  XIV),  só  sendo  possível  “limitar  tal  direito  quando  contar  com evidente  e
razoável justa causa, o que, obviamente, não é a hipótese” em julgamento. “Cabe ainda
ressaltar que, sobretudo nos alimentos e medicamentos, o rótulo é a via mais fácil, barata,
ágil e eficaz de transmissão de informações aos consumidores”, disse o ministro. O relator
afastou ainda o argumento de que a inclusão da advertência representa custo excessivo aos
fabricantes.

Leia a íntegra do acórdão
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Comprador  de  imóvel  em  leilão  judicial  não  tem  de  pagar  contas  de  energia
anteriores

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do
Trabalho não admitiu recurso da Companhia Energética do Piauí (Cepisa) que pretendia
responsabilizar  o  comprador  de  imóvel  em  leilão  judicial  pelos  débitos  com  energia
anteriores à arrematação. Segundo os ministros, o valor da dívida recai sobre o preço da
venda do imóvel,  mas é  observada a ordem de preferência  dos débitos  que devem ser
cobertos (os créditos trabalhistas são prioritários). Mesmo assim, se faltar quantia para a
tarifa de energia, ela não é repassada ao arrematante, pois ele não aproveitou o serviço
prestado no período anterior.

Arrematação

No caso, uma pessoa física arrematou, em abril de 2014, durante hasta pública, imóvel das
Indústrias  Coelho.  O  bem  não  era  utilizado  desde  2012  e,  até  então,  estava  sob
administração  judicial.  Em  2016,  o  novo  proprietário  recebeu  cobrança  da  Cepisa,
inclusive sobre os meses anteriores à arrematação, quando a instalação estava vazia. Ele,
então, acionou a Justiça do Trabalho com o intuito de afastar sua responsabilidade pelo
débito.

O juízo da Vara do Trabalho de Picos (PI) julgou procedente a ação. A Cepisa, em seguida,
apresentou mandado de segurança contra a decisão, rejeitado pelo Tribunal Regional do
Trabalho da 22ª Região com fundamento no artigo 130 do Código Tributário Nacional (CTN).
Conforme esse dispositivo, em caso de hasta pública, o adquirente fica desvinculado de
qualquer responsabilidade tributária anterior cujo fato gerador seja a propriedade e/ou as
taxas decorrentes de prestação de serviços referentes ao bem. Nessa circunstância, o valor
do tributo ou da taxa é incorporado ao preço do bem.

Efeitos da arrematação

O relator do processo na SDI-2, ministro Luiz Dezena da Silva, votou pelo não provimento
do recurso por outro fundamento. Ele explicou que a arrematação judicial não transfere ao
adquirente todo e qualquer débito do bem imóvel arrematado. Essa conclusão se extrai do
parágrafo 1º do artigo 908 do Código de Processo Civil (CPC). “Em regra, as dívidas do bem
alienado recaem sobre o valor do preço pago pelo adquirente, observando-se, sempre, a
ordem de preferência dos credores”, observou. “Essa disposição se aplica, inclusive, aos
débitos relativos à tarifa devida à empresa concessionária de energia elétrica”.

No caso da tarifa de energia elétrica, o relator ressaltou que, mesmo que não haja crédito
suficiente  para  a  quitação,  em razão  da  ordem de  preferência,  o  débito  não  pode  ser
transferido  ao  comprador,  pois  está  vinculado  apenas  a  quem efetivamente  usufruiu  o
serviço prestado pela concessionária. A decisão foi unânime.

Processo: RO-80251-12.2016.5.22.0000 
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Escola  municipal  terá  de  pagar  adicional  de  insalubridade  em  grau  máximo  a
empregada da limpeza 

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Caixa Escolar da Escola
Municipal  Oswaldo  Franca  Júnior,  de  Belo  Horizonte  (MG),  a  pagar  o  adicional  de
insalubridade  em grau  máximo a  uma empregada  que  fazia  a  limpeza  de  banheiros  e
coletava lixo nas dependências internas da escola. Segundo o colegiado, as atividades se
enquadram na Súmula 448     do TST, que trata da limpeza de banheiros públicos ou de grande
circulação.

A  empregada  sustentou,  na  reclamação  trabalhista,  que  limpava  as  salas,  o  pátio,  os
banheiros, o refeitório e as demais dependências da escola. Ressaltou que, além do grande
número de alunos, os banheiros eram usados também nos fins de semana por participantes
de eventos que sempre eram realizados no local.

Lixo urbano

Embora o juízo do primeiro grau tenha deferido o adicional de insalubridade, o Tribunal
Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) reformou a sentença. Para o TRT, não há como
equiparar a situação da empregada aos trabalhadores que lidam com a coleta permanente
de lixo urbano, pois este, que contém agentes biológicos diversos, é distinto do produzido
numa instituição de ensino, cujos usuários são alunos e funcionários.

Uso coletivo

A trabalhadora reiterou, no recurso de revista, que as instalações sanitárias da escola eram
nitidamente de uso coletivo de grande circulação e destacou que, de acordo com o laudo
pericial, os banheiros eram utilizados por mais de 500 pessoas.

Agentes biológicos

Segundo a relatora, ministra Dora Maria da Costa, o laudo pericial entendeu caracterizada
a insalubridade em grau máximo, por exposição a agentes biológicos. De acordo com o
item II da Súmula 448 do TST, a higienização de instalações sanitárias de uso público ou
coletivo  de  grande circulação  e  a  respectiva  coleta  de lixo,  por  não se equipararem à
limpeza  em  residências  e  escritórios,  dá  direito  ao  pagamento  de  adicional  em  grau
máximo.

Processo: RR-10974-11.2018.5.03.01793 
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Tortura  praticada  por  policiais  contra  presidiário  configura  ato  de  improbidade
administrativa

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é o de que a prática de atos tidos
como de tortura por agentes policiais configura improbidade administrativa por violação
aos princípios da administração pública. Diante dessa tese, a 3ª Turma do TRF 1ª Região
anulou a sentença, do Juízo da 21ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, que julgou
improcedente o pedido de condenação de um agente  da polícia  federal  que com outro
detento  supostamente  torturaram  um  preso  provisório  no  Núcleo  de  Custódia  da
Superintendência da Polícia Federal.

O juiz sentenciante argumentou que a tortura de presos “não se insere na tipificação dos
atos de improbidade administrativa, uma vez que a Lei n° 8.429/  19  92   visa sancionar lesões à
administração pública”.

Ao  Tribunal,  o  MPF  requereu  a  anulação  da  sentença  alegando  que  o  julgamento
antecipado da lide sem a necessária produção probatória nem a apresentação de alegações
finais caracteriza violação ao devido processo legal e ao contraditório. Sustentou, ainda, o
ente público que a jurisprudência dos tribunais superiores é no sentido de ser a tortura de
presos por parte de policiais ato de improbidade administrativa, conforme o art. 11, caput,
da Lei n° 8.429/  19  92  .

No TRF1, a relatora, desembargadora federal Mônica Sifuentes, acolheu o pedido do MPF
e explicou que a lei  autoriza ao magistrado julgar antecipadamente a lide “quando não
houver necessidade de produção de outras provas (art. 355, I, do NCPC)”. De acordo com a
magistrada,  “incorre em error  in procedendo a sentença que encerra  prematuramente  o
processo sem a devida dilação probatória”.

Segundo a desembargadora, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já decidiu que atos de
tortura de presos por parte de policiais caracterizam improbidade administrativa, conforme
previsto no art. 12, III, da Lei n° 8.429/  19  92  .

O Colegiado, acompanhando o voto da relatora, determinou o retorno dos autos à origem
para que se apurem os fatos em regular instrução.
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Laudo pericial não pode ser parâmetro para a fixação do termo inicial de concessão
de aposentadoria por invalidez

A 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve a sentença que
reconheceu o direito de uma segurada do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) à
aposentadoria por invalidez desde a data da interrupção do auxílio-doença.

Inconformada com a decisão de 1ª instância, o INSS apelou ao Tribunal alegando, entre
outros argumentos, que a fixação da data inicial da concessão do benefício deve ser no dia
da juntada aos autos do laudo pericial pela autora.

Ao  analisar  o  caso,  o  relator,  desembargador  federal  Jamil  Rosa  de  Jesus  Oliveira,
destacou que “o apelante requer a integral reforma da sentença, não apresentando, contudo,
em suas razões, qualquer questionamento quanto ao mérito da ação ou mesmo os motivos
que poderiam infirmar os fundamentos da sentença, limitando a exposição dos fatos e do
direito  à  impugnação  do  termo  inicial  do  benefício  e  à  possibilidade  de  revisão
administrativa do benefício”.

Para o magistrado, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o
laudo  pericial  não  pode  ser  utilizado  como  parâmetro  para  fixar  o  termo  inicial  de
aquisição de direitos, servindo apenas para nortear tecnicamente o convencimento do juízo
quanto à existência da incapacidade para a concessão de benefício.

Assim sendo, o Colegiado, por unanimidade, negou provimento à apelação do INSS nos
termos do voto do relator.

Acórdão em anexo
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Decisão determina que plano de saúde autorize procedimento cirúrgico não previsto
em rol da ANS

Paciente possui idade avançada e não pode se submeter a cirurgia cardíaca convencional
para substituição da válvula aórtica

A Primeira  Turma do Tribunal  Regional  Federal da 3ª Região (TRF3) determinou,  em
tutela  provisória  de  urgência,  que  o  plano  “Saúde  Caixa”  libere  a  uma beneficiária  o
implante por cateter de bioprótese valvar aórtica (TAVI), procedimento médico que não
consta do rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Segundo as informações do processo, a mulher possui 78 anos de idade e não pode se
submeter a cirurgia cardíaca convencional,  em decorrência do seu estado de saúde. Por
isso, a equipe médica responsável concluiu pela necessidade da realização do TAVI.

Inicialmente,  a 24ª Vara Cível de São Paulo havia negado o pedido. Após a decisão, a
beneficiária recorreu ao TRF3, requerendo a autorização para a realização do procedimento
cirúrgico.

Ao  analisar  o  recurso,  o  relator  do  processo,  desembargador  federal  Hélio  Nogueira,
deferiu o pedido. Para o magistrado, o fato do tratamento médico não constar na relação da
ANS não pode constituir  fundamento hábil  a afastar o dever de cobertura do plano de
saúde.  “O referido  rol  de  procedimentos  não  apresenta  caráter  exaustivo,  devendo ser
interpretado como parâmetro técnico referencial, cujas diretrizes devem ser avaliadas em
face das circunstâncias específicas do caso concreto”, afirmou.

O relator pontuou que o profissional de saúde responsável pela paciente, a partir do exame
das  circunstâncias  do  caso,  as  condições  de  saúde  e  a  evolução  do  quadro  clínico
apresentado,  concluiu  ser  imprescindível  o  procedimento  de  intervenção  cirúrgica
específico, não havendo alternativa viável à completa recuperação da autora da ação. “A
opção  da  técnica  a  ser  utilizada  no  procedimento  cabe,  exclusivamente,  ao  médico
especialista, sendo considerada abusiva a negativa de cobertura, pelo plano de saúde, de
procedimento ou tratamento considerado essencial  à preservação da saúde e da vida do
paciente”, concluiu.

Acórdão em anexo
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Indenização devida a homem que perdeu processo trabalhista por falsa perícia que
beneficiou empresa

Trabalhador comprovou que ocorreu erro judiciário e fazia jus à indenização

A Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) confirmou decisão que
concedeu indenização por danos morais, no valor de R$ 10 mil, a um homem que perdeu
uma ação trabalhista, na cidade de Piracicaba/SP, devido a laudo pericial falso. O processo
tramitou  na  antiga  Junta  de  Conciliação  e  Julgamento  do  município,  atualmente
denominada  1ª  Vara  do  Trabalho,  e  pleiteava  a  reintegração  do  trabalhador  em  uma
indústria  de papel,  por ter  sido demitido  enquanto portador  de doença profissional  em
membros superiores decorrente de esforços repetitivos (L.E.R/DORT). No entanto, devido
à perícia médica falsa, a sentença foi negativa.

O  médico  foi  condenado  pelo  crime  de  falsa  perícia  no  processo  nº  0001871-
86.1999.4.03.6109,  que  tramitou  na  1ª  Vara  Federal  de  Piracicaba,  após  denúncia  do
Ministério Público Federal (MPF). O laudo pericial também foi considerado falso. Como
consequência, o trabalhador acionou a Justiça Federal pleiteando indenização por danos
morais  contra  a  União  e  alegou  que  a  improcedência  da  ação  trabalhista  o  causou
transtornos de ordem moral,  pois passou a ser rotulado de “mentiroso e aproveitador”,
inclusive por funcionários da sua antiga empresa.

A Justiça Federal determinou o pagamento de indenização ao autor no valor de R$ 10 mil
reais por danos morais. A União, por sua vez, recorreu da decisão. Alegou ilegitimidade
passiva, assim como a falta de interesse de agir do autor, que teria permitido o trânsito em
julgado da sentença trabalhista.

No TRF3,  o  desembargador  federal  Marcelo  Saraiva,  relator  do  acórdão,  confirmou  a
legitimidade  da  União  para  responder  pelo  dano  devido  à  natureza  federal  da  função
exercida  pela  autoridade  judiciária  trabalhista,  da  qual  decorre  o  evento  danoso.  O
magistrado também derrubou a preliminar de falta de interesse de agir, pois para pleitear a
indenização por danos morais era preciso o provimento jurisdicional que comprovasse a
falsidade do laudo.

O  desembargador  afirmou  ainda  que  a  responsabilidade  da  União  é  objetiva  e  que,
portanto, não há necessidade de comprovação da existência de dolo ou culpa do agente
público, cabendo ao ente federal o direito de regresso contra o responsável. Para o relator,
o  médico  condenado  deveria,  na  condição  de  auxiliar  da  justiça,  “oferecer  subsídios
técnicos  comprometidos  com  a  verdade,  indispensáveis  à  elucidação  dos  fatos  e  à
formação  do  convencimento  do  juiz”.  Assim,  o  relator  concordou  com a  sentença  de
primeiro  grau,  segundo  a  qual,  foi  “suficientemente  demonstrado  que  houve  erro
judiciário,  equívoco,  originado  por  conclusão  decorrente  de  falsa  perícia”.  Por  fim,  o
colegiado entendeu que a União deve indenizar o autor, no valor de R$ 10 mil, conforme
sentença, com a incidência de juros e correção monetária. 

Acórdão em anexo Voltar ao topo



Gravidez indesejada após cirurgia de laqueadura de trompas uterinas não configura
erro médico

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) negou provimento ao recurso ajuizado
por uma mulher de 36 anos, residente de Pelotas (RS), que alegava ter sido vítima de erro
médico por ter ficado grávida depois de realizar uma cirurgia de laqueadura de trompas
uterinas no Hospital Escola da Universidade Federal de Pelotas (UFPEL). A 4ª Turma da
Corte decidiu, por unanimidade, manter a sentença de primeira instância que avaliou que a
gravidez indesejada ocorrida após o procedimento cirúrgico não configurou erro médico. O
julgamento  do  colegiado  ocorreu  na  última  quarta-feira  (16/9)  por  meio  de  sessão
telepresencial.

Em junho de 2017, a mulher ingressou com a ação na Justiça Federal contra a UFPEL, o
Hospital Escola e os dois médicos que realizaram a cirurgia. Ela requisitou a condenação
dos  réus  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  e  de  pensão até  o  seu  filho
completar 18 anos de idade.  No processo, a autora narrou que ao procurar um método
anticoncepcional  com  maior  índice  de  segurança,  foi  indicado  a  ela  que  realizasse  o
procedimento de laqueadura das trompas uterinas, sendo este irreversível. No entanto, em
dezembro de 2016, após quatro meses da cirurgia, a mulher foi surpreendida com teste
positivo de gravidez.

A  autora  argumentou  que  a  gravidez  foi  consequência  de  erro  no  procedimento  de
laqueadura.  Ela ainda acrescentou que os médicos que a atenderam no Hospital  Escola
também  falharam  no  dever  de  informação  dada  ao  paciente,  pois  omitiram  que  o
procedimento  anticoncepcional  não  seria  100% eficaz.  O juízo  da  2ª  Vara  Federal  de
Pelotas, em novembro de 2019, considerou improcedentes os pedidos da autora. Segundo o
magistrado de primeiro grau, os documentos juntados aos laudos médicos comprovaram
que  tanto  ela  quanto  seu  marido  assinaram  previamente  um  termo  que  esclarecia  a
possibilidade  pouco  provável  de  gravidez  após  o  procedimento.  A  sentença  também
ressaltou que a perícia médica especializada não identificou qualquer erro por parte dos
médicos e ressaltou que a falha no resultado pode acontecer mesmo após cirurgias bem
conduzidas.

Acórdão

A mulher recorreu ao TRF4 requerendo a reforma da decisão. O relator do caso na Corte,
desembargador  federal  Cândido  Alfredo  Silva  Leal  Junior,  apontou  em  seu  voto  que
“considerando o procedimento de esterilização realizado pela autora, não há dúvida de que
a intenção era de não engravidar. Ocorre que o método de esterilização adotado pela autora
não é 100% garantido quanto ao resultado. A parte teve conhecimento dessa informação
quando assinou o termo de consentimento para laqueadura de trompas, em 2016, no qual
constava que compreendia ‘...que a referida cirurgia é realizada com fins irreversíveis, no
entanto, embora seja este o propósito e intenção pode ser que o resultado não seja assim’”.
O magistrado completou sua argumentação declarando: “o fato de tratar-se a laqueadura de
método irreversível não significa que seja infalível quanto ao resultado a que se propõe. A
Medicina aponta que não existe método anticoncepcional 100% seguro. E da análise da



prova pericial ficou suficientemente demonstrado que o procedimento médico foi realizado
da forma adequada.  Referiu  o perito  do juízo  que o réu atendeu a  paciente  dentro  da
técnica  médica  adequada;  a  partir  dos  documentos  analisados,  não  se  pode  verificar
inadequação nos tratamentos realizados; não há prazo mínimo ou máximo para que ocorra
a reversão do procedimento.  Ou seja, a falha ocorrida quanto ao objetivo de garantir a
esterilização é inerente ao método, em si. Não houve comprovação de erro médico pelo
profissional que realizou a laqueadura”.

Dessa forma, a 4ª Turma decidiu negar unanimemente provimento à apelação cível. Os
réus ficaram isentos de qualquer condenação, sendo negada a concessão de indenização ou
de pensão.
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Negado recurso do MPF que questionava acessibilidade para pessoas com deficiência
em concurso público da Polícia Federal

A Constituição Federal e o  Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União (Lei nº
8.112/  19  90)   garantem o  acesso  das  pessoas  com deficiência  aos  cargos  públicos,  sendo
necessário,  entretanto,  que  as  provas  sejam  realizadas  de  acordo  com  a  natureza  e  a
complexidade do cargo e que as atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência
apresentada pelo postulante à vaga. Com esse entendimento, o Tribunal Regional Federal
da 4ª Região (TRF4) negou o recurso de apelação cível interposto pelo Ministério Público
Federal (MPF) que pedia a alteração de edital de concurso público da Polícia Federal com
a finalidade de fazer adaptações para candidatos com deficiência física. 

No  recurso,  o  MPF  sustentava  que  a  política  inclusiva  de  cotas  para  pessoas  com
deficiência deveria ser observada em todas as fases dos concursos públicos, em prol da
igualdade  substancial  prevista  no  artigo  5º  da  Constituição  Federal.  O órgão  ministerial
também argumentava que, com o advento da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), os
concursos públicos não poderiam exigir aptidão física plena dos candidatos. Ao analisar o
caso, o relator do recurso no TRF4, desembargador federal Cândido Alfredo Silva Leal
Júnior,  afirmou  que  a  sentença  de  improcedência  proferida  pela  primeira  instância  da
Justiça  Federal  gaúcha  foi  acertada.  Segundo o  magistrado,  não  houve  violação  à  Lei
Brasileira de Inclusão nem aos direitos das pessoas com deficiência, pois o edital não excluiu
a possibilidade  de candidatos  com deficiência  prestarem o concurso público.  “O edital
apenas previu que não haveria adaptação do exame de aptidão física, o que se mostra de
acordo  com  a  complexidade  e  com  as  atribuições  das  atividades  exigidas  na  Polícia
Federal”, observou Leal Júnior.

Ainda conforme o magistrado, o  Decreto nº 9.508/2018, que previa a adaptação das provas
físicas  às  pessoas  com deficiência  e que foi  utilizado pelo MPF como fundamento  no
recurso de apelação, não se sobrepõe ao disposto no regime jurídico dos servidores e na
Constituição Federal. “O Decreto nº 9.508, de 24/9/2018, foi editado posteriormente ao edital
impugnado nesta ação (Edital nº 1 – DGP/PF, de 14/06/2018) e, ainda que assim não fosse,
conforme  também  apontado  na  sentença,  tal  decreto  foi  alterado  por  outro  posterior
(Decreto nº 9.546/2018), o qual afastou a previsão de adaptação das provas físicas às pessoas
com deficiência”, explicou o relator em seu voto.

Em sentença proferida em maio de 2019, a 4ª Vara Federal de Caxias do Sul (RS) já havia
julgado improcedente o pedido de alteração do edital  proposto pelo MPF na ação civil
pública ajuizada contra a União e o Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção
e  de  Promoção  de  Eventos  (Cebraspe),  responsável  pela  elaboração  do  edital.  O
entendimento  adotado  na  época  pelo  juízo  de  primeira  instância  foi  de  que  “os
profissionais da carreira  policial  possuem atribuições  específicas,  que envolvem uso de
armas de fogo, realização de defesa pessoal e de abordagem de criminosos, demandando
boa  condição  física,  exigência  esta  que  não  apenas  é  legal  e  razoável,  mas  também
necessária para que seja assegurado o bom desempenho das funções inerentes ao cargo,
com vistas à segurança tanto do próprio policial como de terceiros”.
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Mantida condenação de mulher que forjou ainda ser casada para obter pensão por
morte de ex-marido

A Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região – TRF5 manteve, de forma
unânime, a condenação por estelionato de uma mulher divorciada que usou certidão de
casamento inválida e documentos pessoais nos quais ainda constava seu nome de casada,
para receber pensão por morte do ex-marido. Com essa estratégia, ela conseguiu receber o
benefício durante 11 meses do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). A decisão
colegiada negou provimento à apelação criminal da ré e confirmou a sentença da 16ª Vara
Federal da Paraíba. O desembargador federal Manoel Erhardt é o relator do processo.

Pela prática do crime tipificado no art. 171, § 3º do Código Penal, a sentença no Primeiro
Grau definiu a pena privativa de liberdade de 1 anos e 4 meses de reclusão, em regime
aberto, além do pagamento de 13 dias-multa, com valor do dia-multa definido em 1/30 do
salário mínimo vigente à época do fato, no ano de 2015.

Segunda a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), a ré requereu perante o INSS
benefício  de  pensão  por  morte  de  seu  ex-marido,  falecido  em  novembro  de  2014,
escondendo a condição de divorciada, apresentando certidão de casamento inválida (sem
averbação do divórcio) e documentos pessoais nos quais ainda constava o seu nome de
casada. Recebeu indevidamente o benefício no período de dezembro de 2014 a outubro de
2015, gerando um prejuízo de R$ 18.470,30 aos cofres públicos. O divórcio litigioso foi
concluído em 2010. O casal já estava separado desde abril de 2008, quando a ex-esposa foi
destituída da curadoria  do ex-marido.  Ainda de acordo com a denúncia,  “nos autos do
processo nº 200.2006.019.899-7, a curadoria foi transferida para outra representante, pois
ficou evidenciado na época que a ex-esposa não cuidava do ex-companheiro, deixando-o
em um estado execrável  (graves doenças,  ausência de alimentação satisfatória,  absurda
falta  de  higiene,  evidentes  maus  tratos  -  ff.  52/59)”.  Após  o  divórcio,  o  ex-marido,
representado por sua curadora, propôs ainda “ação de exoneração de alimentos (processo
nº 20020009044204-3), em face da ré, sendo o seu pleito deferido em virtude da ausência
do binômio necessidade e possibilidade (ff. 47/50)”.

Nos autos da apelação criminal interposta no TRF5, a Defensoria Pública da União (DPU)
requereu a absolvição da ré, alegando atipicidade da conduta, por aplicação do princípio da
insignificância, e erro de tipo por ausência de dolo.

Para o desembargador federal Manoel Erhardt, não é possível considerar o princípio da
insignificância  neste  caso.  “Quanto  à  incidência  do  princípio  da  insignificância,  como
causa supralegal de exclusão da tipicidade, em face da mínima ofensividade da conduta,
entendo não ser aplicável à hipótese. Isto porque não se deve considerar tão-somente a
lesividade  mínima  da  conduta  do  agente,  tomada  em  relação  ao  valor  indevidamente
sacado, especialmente nos crimes praticados em desfavor de entidade de direito público,
pois atinge mediatamente toda a população, lesando ainda a moral administrativa e a fé
pública. No caso, independentemente dos valores obtidos ilicitamente pela ré, é visível a
reprovabilidade da sua conduta, pois sacou, por quase doze meses benefício previdenciário
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obtido por meio de fraude, mantendo o INSS em erro, obtendo para si vantagem financeira
indevida, razão pela qual não há que se falar em aplicação do princípio da insignificância”.
O relator ainda citou as Jurisprudências do TRF5 e do Supremo Tribunal Federal (STF),
que já consolidaram a orientação no sentido de não ser possível a incidência do princípio
da  insignificância,  independentemente  dos  valores  obtidos  indevidamente,  nos  crimes
praticados contra a Administração Pública. Erhardt descreveu trechos do julgamento do
Habeas Corpus nº 111918 pela Primeira Turma do STF, em 2012, sob relatoria do ministro
Dias Toffoli, e partes da apelação criminal 0006375-97.2014.4.05.8100 julgada na Terceira
Turma do TRF5, em 2019, com relatoria do desembargador federal Carlos Rebêlo Júnior.

Em seguida, o desembargador federal Manoel Erhardt rebateu o segundo argumento da
defesa, que alegava erro de tipo por ausência de dolo. “Requer a defesa a absolvição da
recorrente por erro de tipo, por ausência de dolo, alegando que a ré, por ser pessoa humilde
e  de  baixa  instrução  desconhecia  a  modificação  de  seu  estado  civil  de  casada  para
divorciada. Afigura-se despropositada a alegação quando a prova dos autos demonstra que
a ré tinha plenas condições de entender o caráter ilícito de sua conduta e de comportar-se
de maneira diversa. Veja-se que a recorrente, em todas os processos em que foi citada,
apresentou  defesa,  na  troca  de  curatela,  no  divórcio,  na  desoneração  da  obrigação  de
alimentos do ex-marido, até então em seu favor. Ante o cenário ora apresentado, não é
crível a versão da recorrente de ausência de dolo. Tinha total conhecimento de seu estado
civil, de que não era mais dependente do de cujos, portanto, não teria direito ao benefício
previdenciário de pensão por morte que solicitou”, concluiu o relator.

O julgamento da apelação criminal ocorreu no dia 28 de julho. Participaram da sessão
telepresencial  os  desembargadores  federais  Edilson  Nobre  e  Carlos  Vinícius  Calheiros
Nobre (convocado). A ré ainda pode recorrer da decisão.
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